PARECER Nº 347, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7041, DE 2011
A Companhia Paulista de Parcerias – CPP remeteu a esta Assembleia suas propostas orçamentárias referentes aos anos de 2006 a 2012, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5° da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle. 

Foi solicitado à CPP, em função do despacho exarado por este Relator (fls. 19), que fosse encaminhado a esta Comissão a proposta orçamentária referente ao exercício de 2005, o que foi atendido por meio do Ofício CPP nº 015/2012, encartado a fls. 21/23.

A referida empresa, que está ligada à Secretaria da Fazenda, é responsável por colaborar, apoiar e viabilizar a implementação do Programa de Parcerias Público-Privadas, bem como disponibilizar bens, equipamentos e utilidades para a Administração Estadual, mediante pagamento de adequada contrapartida financeira, e gerir os ativos patrimoniais a ela transferidos pelo Estado ou por entidades da administração indireta, ou que tenham sido adquiridos a qualquer título (Lei estadual nº 11.688/04, art. 12).

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 05 a 18, 22 e 23 preenche a exigência da lei que regulamenta a matéria.

No que tange à não apresentação da proposta orçamentária referente ao exercício de 2004, conforme já salientado anteriormente, é inexigível, tendo em vista que a empresa somente teve a sua criação autorizada a partir da Lei estadual nº 11.688/04.

Assim sendo, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento das propostas orçamentárias da Companhia Paulista de Parcerias – CPP para os exercícios de 2005 a 2012, propondo o arquivamento do Processo RGL n° 7041, de 2011.

a) Isac Reis – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento do processo.

Sala das Comissões, em 13-3-2012.

a) Geraldo Vinholi – Presidente
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